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Programma de Ensino
DA

1." Cadeira  do l.° Armo
dPliilosoptiia, cio direito 

k )  Parte introductoria 
1.

dosophia do direito: seu desenvolvimento historico 
e. Setores, especies e conceitos. Funcção propedeu- 
tlCa da parte geral das formas recentes.

2 .

 ̂ystemas ontologicos: sua filiação á philosophia umver- 
a e ideas que trouxeram ao direito.

 ̂ ( v*erS P^er?0meu‘stas: SLia fdiaçào à philosophia uni- 
sa e ideas que trazem ao direito.

4.

empidsmtfe d‘heit° e S3US syst3;m’: aPriorismo- Ctivo A i r  . phenomenismo, nos methodos dedu- 
uvo directo e indirecto de St. Mill.

A 5. _ :

^ S lísm n  d° J ireit0 e seus sysremas: idealismo e 
nismn n  ou,P ,1ysioI°g|a. psychólogia e phenome- 

0u psyehologia experimental.' '

No
tura^i«JPr-'oÍ.Ca •  ̂ scus systerr|as: arbitrarismo, na- 

allsmo Ph/sico e Dhenomenismo.
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7.
Statica jurídica e sens systemas: mecanicismo, consc. 

encialismo e phenomenismo.
8.

Dyanimioa jurídica e seus systemas: evolucionismo pro 
gressismo e phenomenismo

9.
Etiologia jurídica e seus systemas: finalismo, causalis

mo e phenomenismo.
10.

Doutrina do direito natural, suas derivações, caracte­
res e princípios. Sua improficuidade.

11 .

Doutrina do direito positivo, suas derivações, caracte 
res e princípios. Sua insufficiencia.

12.

Doutrina do direito philosophico, questões de natura­
lidade, caracteres, factores e princípios.

13.
Conceito do direito, suas relações com as mais scie 1 

cias, especialmente a economia e a mora .
14. J j l

Divisões do direito em publico e privado, de ca oJ_ 
em internacional e nacional e deste em vários ra

15. . 
cias®

Caracter da sciencia do direito e seu logar n 
ficação das sciencias.



5

B) Parte conclusoria do curso jurídico
16.

A synthese civil e suas grandes questões. .
17.

A synthese commercial etc.

a 18.
A synthese publica etc.

19.
A synthese administrativa etc.

20.
A synthese penal etc.

21.
A synthese processual etc.

22.

A synthese publica internacional etc.
23.

A synthese internacional privada etc.

1916.Faculdade de Direito do Recife, 2 de Março de

0  professor Cathedratico,
L)k. Laurindo Lf.ão
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Programma de Ensino
\

DA

l .a Cadeira do 2.° Anno

Direito Publico e C onstitucional
1— Conceito do direito. Direito publico e privado. Di 

reito constitucional.

2— () Estado, diversas escolas que o conceituam Func- 
ções do Estado e seus limites.

3— A soberania. Fundamento e caracteres da soberania.

4— Poder publico e suas funeções. O poder consti­
tuinte não é riistincto do poder legislativo.

5 Governo e suas lormas. 0  parlamentarismo e o 
presidencialismo.

6 Constituição e leis secundarias. As constituições 
ingleza, dos Estados Unidos do Norte e da Suissa.

7— 0  regimen constitucional no Brazil. Analyse suc- 
ernta das constituições de 25 de Março de 1824 
e de 24 de Fevereiro de 1891.

8— Regimen federal. A federação do Brazil.

9— Orgãos da soberania nacional. O poder legislati-
cam ara? ? ? •  à  Unidade e a dualidade de 
das minorias. Necessidac*e da representação



Camara e senado, suas atribuições.  ̂ Fnncções es- 
peciaes de cada uma das casas do Congresso.

11—Das leis. Limites permanente e temporário á ac- 
tividade legislativa. Elementos da lei O veto.

— 4 —

12 ___O poder executivo na monarchia e na republica.
O presidente da republica e suas attribuições.

13 Da eleição do presidente da republica. Duração 
do mandato.

14— A responsabilidade de presidente da republica, com­
petência para o accusar, tribunal que o julga e ror- 
ma do julgamento.

15— Dos ministros e secretários do Estado, seu carac­
ter, suas funcçces e sua responsabilidade.

16— 0  poder judiciário e suas funcções. Systema de 
organisação do poder judiciário.

17— Poder judiciário no Brazil. O supremo tribunal 
federal. Tribunaes e juizes singulares. O jury.

1 8 _ 0  tribunal de contas, sua constituição, seus fins-

19_Dos Estados e dos municípios.
20— Cidadão brazileiro. Nativismo e naturalisaçám 

Acquisição, suspensão e perda dos direitos de 
dadão baazileiro.

21— Declaração dos direitos. Fundamento phil°s°Pj._ 
co e historia do reconhecimento dos direitos ' 
viduaes.

22— Liberdade de consciência, de profissão, de Pen
mento e de ensino, retricções que comportam-
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23— Egualdade civil e desigualdade política.

24— Garantia dos direitos individuaes, suspensão dessa 
gaiantia. O habeas-corpus O estado de sitio.

25— A reforma constitucional, seu processo.

1-aculdade de Direito do Recife, 1 0 de Março de 
1916.

O professor Cathedratico,
Dr. Virginio Marques

Approvado em Congregação de 22 de De­
zembro de 1914.

O Secretario, 

Henrique M ar t i n s .
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Programma de Ensino

£3.a Cadeira cio l.° Anno 
Direito Romano

1 sãlf dS ? oma na historia universal. Divi-
oa°est rinhlsHtona  ? °  direit0 romano. Methodos para 
to romano üniversa’idade do dirèi-

impor~a r s t í - K " ^ £ T s r te£
3~ sS rnr ^ r ; s 0e h » « í : *«*»»-S Udes. LUteratnra jundiaa em suas generalida-

4~ í ís 8ÍSMnr|0 iastinianea- .Organismo do Corpus Ju- 
1  ^  d e -Cltar as suas Partes. Novo metho 
do de ensmo introduzido nas escolas de direito.

5 direitoÍrf Ít0Cx SUaS PrinciPass accepções. Noção doK S Í t t
6~ S rü Se,rvaçao e e«ensào do direito eserintn r  * 

bihdade do direito da Lei das XI! T l  P n t s  a'  
desse phenomeno. DodTrè o escrinL^:b,uas: Razõesd“ - ^ % W T 3:



7— Da interpretação, suas especies e regras. Da clas­
sificação do direito privado romana em direito 
das pessoas, das coisas e das acções.

8— Noções dos direitos das pessoas, requisitos da 
personalidade physica e sua extincção. Divisão das 
pessoas. Das pessoas reaes quanto á liberdade e á 
familia.

9 Da capitis diminutio, suas especies e effeitos.
10 Das pessoas moraes, sua capacidade jurídica, con­

dições de existência e sua extincção.
11 Condições modificativas do estado jurídico das 

pessoas.

I - - 'Or'Sem da escravidão, condições jurídicas do es­
cravo, extincção da escravidão.

l3 Estado da familia, noção da familia romana e re­
lação de parentesco.

14—Do pátrio poder, (patria potestas) suas fontes e 
seus efieitos. Da extincção do pátrio poder, suas 
causas e seus efftbos.

15 —Das núpcias, suas condições de validade, seus 
effeitos e instituições affins.

legitimação e ndopção, suas especies e seus 
effeitos.

,nanns- Mudo de constituição da manas esta' 
belecida mairimonii causa, seus effeitos e causas 
de sua extincção.

18 Noção e especie da tutela. Causas que 
ou dispensam da t itela. Obrigações e 
do tutor. b v

exclue111 
funcções



19 Noções e especies de curatela, semelhanças e dif- 
ferenças entre tutela e curatela.

20—Das coisas e suas divisões.
21 Da posse e suas especies; Modos pelos quaes se 

adquire, conserva e perde a posse. Dos interdictos.
22—Dodomínio ex jure qairitium. Modo da acqui- 

siçao da propriedade.
23 Das servidões e suas differentes especies.
24 Do direito da superfície Do jus in agro vectigali.

Da emphyteuse. *
25 Do penhor e hypotheca,

26 Das doações, suas rormas e seus effeitos.
27— Do dote, sua constituição e direitr* rU

bre elle „o antigo direito e no d i r e i L T f  T  mano. U1ICU0 de Justi-

28— Do testamento e suas fôrmas ’

*~=Dc o d S t .SeS“aS especic3: d“  Meicommissos
30— Do direito da successão.
31— Das obrigações c suas especies.

Cüntract.os; regras communs ds suas difr rentes especies. &uas uirfe-

33 Das acções e suas diversas divisões.
Faculdade de Direito do Recife 7 ri* m

1916. ’ 2 de MarÇ0 de

O PROFESSOR CATHEDRAT1CO

D r ■ Manoel C. Campeilo
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PROGRAMMÁ DE ENSINO
— DA

"a.cleirsL cio 2°. Anno
DIREITO  C IV IL

l . a PÁRTE

'•—Apreciação sobre as diversas classificações dos di­
reitos. Conce.to do direito e especialmente do di- 
reito civil. Varias accepçôes da palavra direito.

2 r-l p entes divisões do direito.
Codico Civil Brazileiro. A lei civil sua for- 

”iaçãoe obrigatoriedade. Diversos systemas sobre 
publicação e obrigatoriedade da lei e qualoado-

3 - J n  0 entre nós. Classificação das leis civis.
°s effeitos da publicação das leis. Não é neces- 

,.ano Provar sua existência. Excepções que sof- 
e este principio. Efficacia das leis no espaço e 
o tempo. Retroactividade e não retroactividade. 
jreitos adquiridos. Excepções ao principio da 

uao retroactividade. Lei expressa. Lei interpre- 
ativa. Lei Penal, Política e Civil. Lei relativa 

ao estado e capacidade das pessoas, ao processo, 
a forma, prova e interpretação dos actos; á pres-

. cnPção.d __| \
presumpção do conhecimento da lei. Ignorân­

cia e erro de direito e de facto. Doutrina de Di-
5 —rp1'° ^ 0mano e pátrio. Da revogação da lei.

• Eontes de direito Civil pátrio. Fontes principa- 
ese subsidiarias. Leis Portuguezas e Brazileiras. 
Usos e costumes. Legislação estrangeira.
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6. —Ü que é pessoa em direito. Divisão das pessoas
Começo e fim da existência da pessoa physica 
ou natural. Posição jurídica dos nascitrros. Pes­
soa jurídica. Especies. Começo e fim de sua 
existência. Das associações e fundações. As pes­
soas juridicastem os mesmos direitos e obrigações, 
que competem ás pessoas naturaes?

7. Conceito jurídico do casamento. O casamento con­
forme o Codico Civil Brazileiro e leis anteriores. 
Dos impedimentos do casamento, suas especies e 
effeitos. Quem os pode oppôr.

8. —Da celebração do casamento. Diversas formas, se­
gundo as quaes pode elle realisar-se. Condições 
para sua validade. Das provas do casamento. A pos­
se do estado.

9. —Casamento nullo e annullavel. Em que tempo e
por que pessoas pode ser proposta a acção de nul- 
lidade ou annullação. Effeito de uma e outra ac­
ção. Casamento putativo; seus effeitos quauto ás 
pessõas ‘dos conjuges e quanto aos filhos.

10. —Effeitos do casamento valido quanto ás pessoas
dos conjuges e quanto aos bens. A sociedade con­
jugal. Incapacidade civil da mulher casada; seus 
limites. Direitos e obrigações do marido e da mu­
lher na constância do casamento.

11. —Regimen de bens entre os conjuges. Regimen
legal e convencional. Da com-munhão universal- 
Que bens são d’elia excluídos. Da communhao 
limitada ou parcial. Bens que n’elia se compre 
henderu. ^ e8‘men da separação.
Regimen dotal. Conceito do dote. Como e P° 
quem pode ser elle constituído. Classificação 
bens no regimen dotal. Direitos e obrigações u 
marido em relação aos bens dotaes. Os bens 
|?es s‘ão alienaveis ou inalienáveis? nS

Id—Direitos da mulher quanto aos bens dotaes.
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paraphernaes Restituição do dote. Como se com 
putam os bens para a restituição. Da administra­
ção do dote pela mulher.

*4—Dissolução da sociedade conjugal. Do divorcio- 
ou desquite. Quaes os factos que o autorisam. 
Desquite amigavel e litigioso. Da reconciliação. 
Effeitos do desquite e da annullação do casamento 
quanto aos filhos.

5 Das relações de parentesco. Consaguinidade e af- 
fínidade. Da paternidade, maternidade e filiação. 
Especies de filiação. Legitimação per subsequens 
matrimonium.

— Reconhecimento dos filhos illegitimos. Investiga­
ção da paternidade. Provas e requesitos. Da ado- 

P  Pção, seus requisitos e effeitos.
•"Ratrio poder. A quem cahe seo exercício. Di­

reitos e deveres d’elle decorrentes quanto á pes­
soa e bens dos filhos. Suspensão e extineção do

18 Âat.r‘° Pot*er-Alimentos. Quando e por quem são devidos. Que 
rcque.sitos devem presidir a seo arbitramento. Na- 
tUreza da divida de alimentos. Alimentos futuros 

|q e. Pretéritos. Alimentos provisionaes.
utela, suas especies. Direitos e obrigações do tu- 

0r- Quem pode ser tutor e quaes as pessoas, 
^Ue Podem excusar-se de seo exercício. Garan- 
13 da tutela. Cessação da tutela e prestação de 

20 ° n t a s -

Curatela. Pessoas que a ella estão sujietos e pes- 
„ >as que a podem exercer. Curatela do nascituro. 

uradoria dos ausentes.
ecife 1 de Março de 1916.

ü  PROFESSOR CATHF.DRATICO

D r - Adolpho T . da Gosta Cirne
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PROGRAMMÀ DE ENSINO
— DA

S.a OacLeira. cio S 0 Anno
f e i t o  internacional publico e Diplomacia

í.a PARTE

Direito internacional publico

P—Existência, terminologia, fundamento e sanc- 
ção do direito internacional publico. Definição 
divisões d’esse direito. Suas relações com ou ras 
doutrinas. Fontes do mesmo direito.

2— Noção do desenvolvimento histérico das 
internacionaes e do direito internacional, 
antiguidade até aos nossos dias. Ligeiro 
critico da doutrina dos principaes rePres®"j‘ 
de cada uma das tres direcções tomadas pe - - 
encia do direito internacional contemporane . 
jecto da scieneia do direito internacional contenn
raneo.

3— Codificação geral e codificações parciaes do direi­
to internacional. Impoissbilidade de uma codit 
Ção gerai para uso de todos os Pov.os’ ,®u.nqdu. '.1S 
Ia mesmo limitada á regulamentação dc - •
relações internacionaes dos Estados ci - , s
Projectos e tentativas de codificação no -
da Europa e da America. As conferências -
a conferência naval de Londres de L -. 
congressos pan-americanos. Incovemente 
dificações.
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4— Direito da communidade internacional. Noção e 
princípios fundamentaes d’esse direito. Fim da com­
munidade internacional. Os congressos e as confe­
rências, orgãos da mesma communidade. Princi- 
paes regras adoptadas no que diz respeito a estas 
reuniões.

5— Transformações da sociedade iniernacional no sé­
culo 19. Os publicistas actuaes e a nova escola 
de direito internacional. Como deve ser feito o 
estudo do direito internacional de accordo com a 
sociedade moderna. Influencia dos Estados ame­
ricanos sobre o conjuncto do direito internacional.

6— Differentes contribuições do Novo-Mundo. para o 
desenvolvimento do direito internacional. Existên­
cia de um direito internacional americano e quaes 
as matérias que o constituem. Existência de 
um direito internacional europeu, asiatico e africa­
no. Differenças fundamentaes entre estes dois úl­
timos e o direito internacional americanos. Im­
portância do estudo do direito internacional ame­
ricano. Declarações votadas a respeito da exis­
tência d’este direito no terceiro congresso scienti- 
fico latino-americano e no primeiro congresso sei- 
entifico pan-americano.

^ ^ as pessoas do direito internacional. Noção e ca­
racteres essenciaes do Estado. Personalidade e so­
berania. Formação, reconhecimento e extincçá0 
dos Estados. Theoria das nacionalidades.

8 Divisão dos Estados. Estado simples e Estado com 
posto Uniões de Estados. Estados tributários- 
vassalos e protegidos. Grandes potências e Esta 
dos secundários. Estados neutros.
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9—Direitos internacionaes dos Estados. Como elle? 
se distinguem. Direito de conservação e de defe­
sa. Theoria do equilíbrio. Systema de allianças. 
Equilíbrio economico.

•0— Direito de independencia, direito de egualdade e 
direito ao respeito mutuo. Servidões internacionaes 
intervenção. Doutrina de Monroe e doutrina de 
Drago.

*'"Extradicção, sua necessidade e razões que a jus­
tificam. A extradição è obrigatória ou facultativa? 
Qoaes as pessoas susceptíveis de extradicção e os 
factos a que ella se applica. Processo e effeitos 
da extradieção. Reclamações do extraditado.

*2—Do território. Delimitação do território. Domi- 
nio marítimo. Dominio fluvial. Dominio aereo. 
Princípios applicaveis á telegraphiasem fio.

3—Modos de acquisição e de perda 1a propriedade 
territorial. A prescripção em direito internacional. 
Theorias relativas à annexação. Occupação, sua 
D-storia e seus elementos actuaes. Protectorado. 
iheoria das esplieras de influencia e do Hinter-
land.

^,0s tratados internacionaes. Redacção, forma e ra- 
•■ficação dos tratados. Condições de validade dos 
tratados. Effeitos dos tratados. Caracter jurídico 
e "jterpretação dos traiados. Garantias de exe- 
Cução dos tratados. Extincção dos tratados.

,Dos meios de resolver os conflictos entre os Esta- 
I 0s; Soluções amigaveis. Soluções jurídicas. So- 

s violentas. As conferências de Haya de 1899



l(à_A guerra, sua definição e suas divisões. Direito 
e leis da guerra. Necessidade e formas da decla­
ração da guprra. Publicação da declaração da guei 
ra. Hffeitos da declaração da guerra quanto aos 
indivíduos e quanto aos Estados.

17—Theatro da guerra terrestre ou continental, _Mei 
legítimos de ataque e de defeza. Restricçoes 
humanidade. Restricçoes de lealdade ou de 10 ,
ra. Condições a que são submettidos os asse ' 
e bombardeamentos. Disposições dos Regulam
tos de, Hayade 1899e 1907 referentes ao assumpí

J8—Dos belligerantes. Combatentes e não combater^ 
tes. Auxiliares do inimigo: espiões, traidores, 
mensageiros e aeronautas, Regras peculiares íj 
prisioneiros, aos doentes, aos feridos e aos nl . aS 
Disposições dos Regulamentos de Haya iea  
aos prisioneiros de guerra. Convenções e 
nebra, de 22 de Agosto de 1864 e de 6 de I 
de 1906 sobre feridos edotntes. Quai a s. '1 eS, 
dos correspondentes de jornaes e addidos m i11

19—Communicação e convenções entre os belhg s 
tes. Os parlamentarios. Os salvo-conduc 
licenças e as salvaguardas, Troca de pristo 
suspensão d’armas, capitulação e armistícios.

20— Occupaçáo militar, suas condições. Effeitos 
cupação quanto ás pessoas. Effeitos sobre - 
priedade privada e sobre a propriedade do s 
do. Osdespojos e a pilhagem. R equisições
e contribuições pecuniárias. •

distifl'
21— Guerra marítima. Particularidades que o \,jüS 

guem da guerra terrestre. O embargo dos ^ QS 
inimigos. Os torpedos. A destruição d°s
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telegraphicos submarinos. O corso. Declaração do 
Daris de 16 de Abril de 1856. Transformação 
dos navios de commercio em navios de guerra. 
Convenção de Haya de 18 de Outubro de 1907 e 
Conferência Naval de Londres de 1909.

12 -Pratica actuai relativa aos não belligerantes na guer- 
ra marítima. Da propriedade privada do inimigo 
'Ja mesma guerra e justificação da sua inviolabili­
dade. Caracter inimigo da propriedade privada: 
System a francez e systema anglo-americano. Dis­
posições da Declaração de Londres de 26 de fe­
vereiro de 1909 sobre o caracter inimigo. Con- 
'̂Çao particular dos navios hospitaes, dos doentes, 
eudos e naufragos. Disposições da Convenção de 

 ̂ a^a 0,6 28 de Julho de 1899 referentes á matéria.
^ aPtura da propriedade do inimigo. Quem pode 
u|P U[ar? Logar e epoca da captura. Modo por 
ces- SVe . ser feita- Tribunaes de presas. Pro- 
najS? e effeitos do julgamento das presas. Tribu- 
câ_ ’ílterr|acional das presas instituído pela conven- 

24_de Haya de 18 de outubro de 1907.
apr^ rf^ dade’ sua noção e formas sob as quaes se 
mo Pent^\ deveres dos neutros. O asilo manti­
da a Convenção de Haya de 1907. Disposições 
estaCànSmaj- conven(?ão quanto á installação de 
Potenc' 1 adiotelegraphica sobre o território d’uma 
ao nn„la neutra- Direitos dos neutros. Restricções

25-d0 rci0 dos neutros-
juridicn^11*"/-'0, sua legitimidade e seu fundamento 
018 da n h ? nd,5 ões de validade do bloqueio, e for- 
dras è nn 1 lcai?ao do mesmo. Bloqueio por pe- 
*a?ão dn ki m‘nas Hutuantes. Interrupções e vio- 
de fevpro- ‘0(lueio. Declaração de Londres de 26

•evereiro de 1909.
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26 Do contrabando de guerra e suas especies Objec- 
tos de contrabando. Direito de aprehensão. Re­
gulamentação do contrabando de guerra pela Dccia- j 
racão de Londres de 26 de fevereiro de 1909. As­
sistência hostil. í

27— A guerra aerea. Opiniões dos publicistas pró e con­
tra a guerra aerea. A guerra aerea vertical e a . 
guerra aerea horisontal. Principio estabelecido pelo 
Instituto de direito internacional, em sua sessão de 
Madri d, a 21 de Abril de 1911. Disposições re­
lativas á guerra marítima que podem ser esten­
didas á guerra aerea. Normas especiaes que de-  ̂
vem ser applicadas á esta ultima.

28— Modos principaes de terminar a guerra 1 ratados 
de paz. Clausulas ordinárias e clausulas especia­
es dos mesmos. Execução dos tratados de paz- 
Direito de postliminio.

----------------------
SEGUNDA PARTE

Diplomacia
29— Definição e noção histórica da diplomacia. Direi' 

to delegação. Agentes diplomáticos, seus deveres^ 
suas prerogativas e immunidades. Suspensão j 
fins da missão diplomática.

30— Organisação dos consulados. Nomeação dos con 
sules. Caracter e immunidades dos cônsules. Qu? j 
as suas funcções e attribuições. Os cônsules to j 
dos paizes christãos Fins das funcções consular

Faculdade de Direito, 3 de Março de 1916.
O  PROFESSOR SUBSTITUTO

Dr . Odi lon  N e s t o r
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Economia Política c Sciencia das Finanças
ECONOMIA POLÍTICA

Vista gera! dos phenomenos econoinicos e da or­
dem que n’elles se observa.

II
Como se constituio a Economia Política.

III
Objecto, definição, utilidade, methodo e divisão 

da Economia Política. Suas relações com as demais 
sciencias sociaes.

IV
Escolas econômicas sob o ponto de vista do me* 

thoJo.
V

Escolas econômicas sob o ponto de vista das 
soluções.

VI

DA PRODUCÇÃO

A producção das riquezas. Definição da produc- 
çáo Os diversos actos productivos. Collaboração do 
homem e da natureza na producção. As quatro in­
dustrias primitivas. Mudanças geraes havidas na pro-
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ducção; a producção tendo em vista o consumo di­
recto e a producção tendo em vista a troca, hffeitos 
particulares da producção dirigida quasi exclusivamen­
te em vista da troca. A natureza sob o ponto de 
vista economico. Concurso complicado que o homem 
traz á producção: o capital. Antiguidade do capital 
hrro dt Stuart Mill a tal respeito.

VII
A parte da natureza e das forças naturaes na pro- 

ucçao. Definição da natureza sob o ponto de vista 
economico. Repartição desigual dos dons naturaes: o 
c irna, a topographia, o solo e o sub-solo. Muitos dos 

ons da natureza, não sãocommunsa toda a humanida­
de, nem gratuitos.

VIII
O trabalho. Definição do trabalho, ü  trabalho 

prot uctivo e o trabalho improductivo. ü  trabalho 
tn h o í°  C 0 tr^alho  intellectual. Classificação dos 

r , os.e das industrias. Caracteres differentes de 
P 0 uctividade das diversas cathegorias de trabalhos 

umanos. Da proporção e do equilíbrio entre as di­
versas profissões humanas.

IX
O capital. Natureza do capital. As provisões 

e os utensílios. Origem do capital e seu desenvolví 
mento. As duas fontes que alimentam o capital: a. romes que alimentam o capitai: «
economia e a invenção. Differença entre a economia 
mocetna e a economia antiga. Caracteres geraes de 
uma sociedade em que o capital está continuam ente 
em formaçao e crescimento.

As differentes formas de capital. O capita' 
e o capital circulante. Formas principaes Qlie
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o capital reveste nas sociedades modernas. Os capi­
tães incorporeos: o talento, a educação. As obras
d’arte são capitaes.

XI
Causas que influem sobre a capitalisação. Os 

tres períodos das sociedades sob o ponto de vista 
da abundancia e do papel do capital. As causas que 
desenvolvem e as que restringem a accumulação dos ca­
pitaes. Influencia da segurança, da educação, da fa­
mília, da herança, das combinações tcchnicas, das leis. 
Pode o Estado se encarregar de economisar §m logar 
dos indivíduos?

XII
A direcção da producção e o papel do empresá­

rio. O concurso do capital e do trabalho. O peque­
no produetor ou produetot autonomo. As causas que 
fazem attribuir ao capital a direcção das empresas, 
Variedade das condições intellectuacs e moraes neces­
sárias ao empresário.

XIII
A divisão do trabalho. A organisação do traba­

lho. A cooperação dos trabalhadores ou o trabalho 
combinado. A divisão do trabalho ou a decomposição 
das tarefas. Vantagens da divisão do trabalho. A di­
visão territorial do trabalho. A divisão hereditária 
do trabalho. As condições da divisão do trabalho e 
as criticas que lhe são dirigidas. Os correctivos des­
sa organisação industrial.

XIV
As machinas. Os utensílios e as machinas. Pre­

conceitos populares contra as machinas. Exemplos 
desses preconceitos. Vantagens das machinas. Con­
dições necessárias ao seu emprego. Criticas que lhes 
são dirigidas. Effeitos protectores das machina
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A grande e a pequena producção. Illusões a res­
peito do augmento da producção. Circumstancias que 
recentemente tem desenvolvido a producção em pon­
to grande. Vantagens desse modo de producção. 
Seus inconvenientes. Limite da producção. O pro­
gresso economico real é menor do que o progresso 
economico apparente. Exemplo de illusões a respeito 
do progresso economico.

XV

XVI

DA RF.PARTIÇÂO

Condições geraes da repartição das riquezas nas 
sociedades modernas. Liberdade e propriedade. As 
diversas funcções econômicas. Erro dos que acredi­
tam que a repartição dos productos está inteiramente 
sujeita ao arbítrio do .egislador. As duas condições 
geraes que presidem ao desenvolvimento das socieda­
des modernas: a liberdade e a propriedade. Desen­
volvimento continuo da liberdade individual. Evolu­
ção e desenvolvimento da propriedade pesscal.

XVII

Origem e fundamento da propriedade. Utilidac 
L 3 T T dade ^a. *ierar|ça- As diversas theorias c 
n n Jw i A  Propriedade. Origem e evolução da pr< 
P ' \  erntonal' Ordem histórica das propried; 
p rili„a„ Parte, soc’a' em cada propriedade privad 
daÍ  L Í rn' ' i aS 3 ProPriedade territorial. A proprã 

rtQ na e °. fundaniento da existência nacioní 
herança PerPetui.tade da propriedade privada.
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O arrendamento e a renda do solo. A grande e 
a pequena propriedade. Exposição da theoria da ren­
da da terra. Refutação das consequências que delia 
se tem tirado. Os systemas socialistas da nacionalisa- 
ção do solo. Os méritos respectivos da grande e da 
pequena propriedade.

XIX
A parte do capital na repartição. O juro. Na­

tureza do empréstimo a juro. O juro resulta neces­
sariamente da natureza do capital. Circumstancias que 
influem sobre a taxa do juro. Tendência geral da ci- 
vilisação no que diz respeito á taxa do juro.

XX
O lucro do emprezario. Causas e elementos 

desse lucro. O papel do emprezario. A natureza e 
os elementos do lucro. O elemento particular dos 
grandes lucros industriaes. Os lucros excepcionaes de 
certos emprezarios são a prova e o resultado de que 
toda a sociedade também lucra consideravelmente. 
Absurdo das explicações socialistas do papel do em­
prezario. Tendencia para a baixa dos lucros.

XXI
A parte do operário na repartição. O salario. 

Seus diversos modos. A participação nos lucros 
Natureza e generalidade do salario. O salario nas­
ceu da natureza das cousas. Vantagens respectivas do 
contracto de salario para o operário e para o empre­
zario. A plasticidade do contracto de salario; infini 
tos modos de combinações a que elle se presta O 
salario progressivo. Outros exemplos de salarios aner 
feiçoados. Causas que determinam a taxa do^ - j |a

XVII!



rios. A causa que mais influe sobre o salarioe 
productividade do trabalho do operário, Influencia m 
população sobre a taxa dos salarios. Obiecçoes do 
socialistas a esse modo de contracto. 0  systema cn 
participação nos lucros. Causas que se oppoem a ap- 
plicação universal desse regimen. Causas das üu t- 
renças dos salarios nas diversas profissões.

XXII
As associações operarias. < )s syndicatos. As 

greves. As sociedades cooperativas. As antigas cor­
porações. A natureza da associação e os dois syste- 
mas geraes aos quaes ella pode se reduzir.^ Perigos 
da associação: o exclusivismo; as corporações; seus 
inconvenientes. Individualismo excessivo estabelecico 
pela Revolução de 1879. As associações operarias 
inglezas ou Trades Unions. As greves de operários. 
Seus inconvenientes. Deveres dos poderes públicos e 
caso de greves, ü s  syndicatos operários. As soei 
dades cooperativas.

XXII!
DA CIRCULAÇÃO

A troca. Ü valor. O preço. A troca é um ^  
cto instinctivo na humanidade. As du s origens 
troca. Formas diversas da troca. A noção de va or'ut; 
A ordem dos valores na humanidade. Causas C1 
determinam as oscillações dos valores. A concurr 
cia. As excepções á concurrencia: os monopo*
Effeitos da concurrencia.

A moeda. Os inconvenientes da perm uta oU - eS 
troca pura e simples. A moeda; suas duas lu'1 
principaes. As condições essenciaes de uma boa _ 
da. Cada metal monetário é particularmente apr d
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do a um estado de civilisação. Os differentes typos 
de moeda. O titulo, a liga, o bilhão. O systema do 
padrão unico e o do padrão duplo. As variações de 
valores dos metaes preciosos e da moeda.

O credito. Natureza do credito. O credito pes­
soal e o credito real. O credito não crea capitaes.
As diversas utilidades do credito. O credito para con­
sumo. O credito desenvolve a economia e a capitali- 
sação.

ü s  bancos. Origem dos bancos ; operações a que 
elles se dedicam. O desconto commercial; o bilhete 
á ordem e a letra de cambio. O desconto do papel 
de commercio é a operação fundamental dos bancos. 
Os cheques, as transferencias, os bancos de compensa­
ção (clearing houses). O bilhete de banco. Os pe­
rigos das emissões excessivas de bilhetes de banco; a 
regulamentação dos bancos de emissão. Differença do 
bilhete de banco e da moeda. As diversas operações 
dos bancos. As sociedades de credito territorial. O 
credito agrícola e o credito mobiliário. Chimeras e 
ulusões a respeito do credito. O credito popular.

XXV

XXVI

XXVII

O commercio interior e exterior. As

:i>ida ao. cambio desfavorável.



Da relação entre as exportações e as importações 
Theoria da balança do commercio. Falsidade dessa 
iheoria. Os diversos elementos com que se deve con .

XXVIII

o extran-
0  d-

liberdade ab- 
Os direitos

nas relações econômicas de um povo com 
geiro. Á legislação sobre o commercio exterior 
vre cambio e o regimen protector. A 
soluta de importação. As prohibições ^
moderados e os tratados de commercio. A tacu 
de de entreposto. As vendas publicas.

XXIX
As crises commerctaes. As differentes naturezas 

de crises. As causas das crises commerciaes ou agr 
colas geraes. Os remedios propostos para as cns | 
econômicas. As consequências algumas vezes teuz 
dessas crises.

XXX
DO CONSUMO

A economia. Differentes usos que o homem 
pode fazer do augmento de sua força productiva. ^  
augmento do descanço e da producção. O papel ^  
economia. Preconceitos populares oppostos á ec°n̂  
mia : o prodigo e o homem poupado. Falsa 'ueíl s 
que a destruição de objectos uteis faz algumas ve- 
desenvolver o commercio. As causas que desen 
vem o espirito de economia. As caixas eCon|j'J1'rsaS 
O emprego de seus fundos. O seguro e suas dlve 
fôrmas. As sociedades cooperativas consideradas c doS 
instrumentos de economia. Influencia do mercado 
valores mobiliários sobre a formação e a rapid' 
lisação da economia.

XXXI
O luxo. Definição do luxo. Os progressos

iii'
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dustriaes tornam vulgares e communs muitos objectos 
de consumo que eram antigamente objectos de luxo. 
Preconceitos a respeito do luxo. A suppressão do 
luxo restringiría o piogresso industrial.. A população, 
o pauperismo, a caridade. Importância da questão da 
população. A theoria de Malthus. Esta theoria não 
se applica á situação actual do mundo. Inconvenisn- 
tes do augmento muito rápido da população em cer­
tos paizes. A emigração t  a colomsação. Os paizes 
de população estacionaria. Perigos actuaes de seme­
lhante estado. O pauperismo. Ligeira tendencia para 
a diminuição do numero dos pobres. A caridade legal 
e a caridade privada.

Sciencia òa$ Finanças
XXXll

Lormas prinoipaes da sociedade política. O Es-
fnnn U1 0 , 00 e as Slias funcções. Funcções essenciaes 

cçoes facultativas. E' indispensável o emprego d£
d g g g  0 Es,adt' poss“ eXCTCer

XXXIII
Objecto, definição, limites, caracteres, fontes, divi­

são e importância da sciencia das finanças.

XXXIV
Conceito das despezas publicas. Em que se dis­

tinguem as despezas publicas das despezas privadas

^ rap S , iur,dico' poU,ico c

I
£
V

i

*
I
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XXXV
Classificação das despezas publicas, segundo: 
a ) a forma que tomam ;
b ) o logar em que são f itas;
c ) o tempo em que se verificam;
d) a sua importância;
e) os seus effeitos economicos ;
f )  os fins a que se destinam.

XXXVI
Receita publica. Receita publica ordinaria e re­

ceita publica extraordinária. Receita publica originaria 
e receita publica derivada. Dominio fiscal ; riquezas, 
industrias e direitos que elle comprehende. Em que 
differe o dominio fiscal : 

a ) do oominio publico ; 
b ) dos privilégios fiscaes;
c ) de certos serviços administrativos que o Esta­

do toma a si, com ou sem privilegio, por motivo de 
utilidade publica.

XXXVII
Administração do dominio fiscal. Systemas que 

têm sido empregados :
u) administração confiada a funccionarios públicos 

retribuídos com vencimentos fixos ;
b ) administração co-interessada ; J
c ) arrendamento em hasta publica ou sem e**a ’ 
d \ emphyteuse (para immoveis|. s
Craves inconvenientes de cada um desses systema*

XXXVI11
econO'. ^ azoes de ordem administrativa, política e - 

í^a que aconselham a venda do dominio fiscal, 
e as necessárias na venda desse dominio quanto • 

a i a escolha dos bens ;



b ) á sua extensão;
c ) á epoca da venda ;
d) ás pessoas a quem se vende;
e ) ás garantias offerecidas ;
f )  e sobretudo ao destino do preço da venda. 

Algumas excepções á conveniência da venda do domí­
nio fiscal.

XXXIX
Receita publica derivada:
a) tributos (contribuições);
b) multas;
c) penas pecuniárias.
Distincção que ha entre os tributos e o dominio 

fiscal com os seus rendimentos. Tributos especiaes; 
tributos geraes. Taxas. Em que differem dos impos­
tos. Condições de legitimidade das taxas. Classifica­
ção das taxas de accordo com os vários serviços ad­
ministrativos que as podem justificar.

XL
Taxas sobre actos jurídicos: taxas judiciarias e ta­

xas sobre actos civis. Razões que justificam as taxas 
judiciarias. Objecções contra ellas. Taxas sobre actos 
civis. Em que ellas differem dos impostos sobre trans­
ferencia de propriedade. Arrecadação das taxas so­
bre actos jurídicos. Os dous systemas: o da arrecada­
ção immediata e o da arrecadação mediata (sello). Supe­
rioridade do segundo. Formas do sello. Qual a pre­
ferível.

XLI
Taxas sobre meios de troca e de transporte. Quaes 

as mais importantes. Monetisação. Fabricação gratui­
ta da moeda. Fabricação em que o Estado, além do 
reembolso das despesas, aufere um rendimento liquido. 
Fabricação em que dá-se apenas reembolso de parte
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das despesas. Qual dos tres systemas é o preferível. 
Taxas sobre pesos, medidas e marca. Taxas sobre 
estradas de ferro, correios e telegraphes.

XLII

Conceito, fundamento e normas do imposto. Nor 
mas jurídicas do imposto: a legalidade; a certeza; a 
egi ímidade; a egualdade; a universalidade; a gradua- 

çao; a moralidade.
XLII!

v . ^ ° ™ as econom'cas do imposto. Quaes as prin- 
a r r^ SH . rmas P°liticas i sufficencia, mobilidade, bôa 
l  LaaÇa°' P u5 è arrecadação. Systemas differen- 

" , e ar 1 ecadação em razão das pessoas delia encar- 
rçgaaas: administração e arrendamento. Vantagens e

ca^a urn tlelies. Regras relativas 
n n|f  10 0 arpecadação. O que cumpre fazer para 
lue o imposto não se torne vexatorio.

XLIV
{jj„ ,ncKenc!a e Prçssão dos impostos. Incidência 

. a e inc,dencia indirecta ou repercussão. Reper- 
n 0 Prtvlsta e desejada pelo legislador. Phenonie- 
Q Tue se não confundem com a repercussão. De 

motu os plienomenos da repercussão se relacio- 
nh 0S ?a offerta e tia procura, isto é, com os
0rp„„-,me?os.^° va*°r. Distincção entre repercussão e
pressão oos impostos.

XLV
ícação dos impostos. Critérios de imp°r'tanrio n, . * ‘uipusios. critérios uc n n r 1

( nrrm eo^!Ca e pratica na classificação dos impostos- 
e distinguem os impostos sob o ponto de vista- 

‘ a qualidade das riquezas em que são pagos>. ........ . uaa nquezas em
s norrr>as de sua distribuição;



c) de seu caracter permamente ou transitório;
d) da natureza de seu objecto;
e) do modo pelo qual são determinadas as som- 

mas a pagar;
/)  da avaliação da riqueza tributada.
Subdivisão dos impostos directos quanto ao seu 

objecto.
XLVI

Systemas tributários. Impostos múltiplos e impos­
to unico. Critica da um e de outro systema. Razões 
de preferencia do primeiro. Si, adoptado o systema 
da multiplicidade dos impostos, são preferíveis os im­
postos directos ou os indirectos. Razões pró e contra 
uns e outros. Qual a conclusão a que praticamente se 
pode chegar. Impostos reaes e pessoaes. Conceito de 
uns e outros.

XLVII

Imposto sobre producto dos bens immoveis. Im­
posto sobre o producto das terras cultivadas, ü s  tres 
systemas empregados na avaliação do producto sujeito 
ao imposto: a) indícios; b) cadastro; c) declarações. 
Imposto sobre o producto dos terrenos ediFicados, ou 
imposto predial.

XLVII1

Imposto sobre o rendimento dos bens moveis: a) 
rendimento dos capitaes; b) rendimentos pessoaes; r) ren­
dimentos industriaes. Improcedencia das objecções con­
tra o imposto sobre o rendimento dos capitaes. Os 
dous systemas para a applicação de tal imposto. Ra­
zões pró e contra cada um desses systemas. F.cle- 
ctismo empregado na pratica. Controvérsia sobre a tri­
butação da renda publica, isto é, dos titulos da divida 
publica do Estado e dos municípios.
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XI.IX

d
c
n
qj
n
P
P

t£c

nrP^?H«Ue Sejam rer|dimentos pessoaes. Erro dos que 
sões r i  lsentar do imposto os vencimentos e pen- 
rayAn tiLie se)arri rendimentos industriaes. Nãc há
iam siíhtr2hv/e taCS rendimer>tos, líquidos, effectivos, se­
jam subtrahidos ao pagamento do imposto.

L

dade'nTmStüS*'nt^ rectos s°i5re transferencia de proprie 
. facões mnP.rf° 'n  Sobr<; transferencias onerosas!^ Alie 

postos sobr^ ,e es',- ^ e*?ras na sua applicaçâo. Im- 
causa mnrti ,ans erenc':is gratuitas: a) transferencias 
t r a n s f e r i r á '-  s,uccessão testamentaria e legitima; V, 
os imnostnaS v,vos: doações. Objecções contra 
posta im Ü sobre successões. Argumentos em res-
onerosas postos. complementares sobre transferencias 
onerosas e gratmtas da propriedade.

Sua cia
S° bre ° c° nsum0'

vj f  qualidade physica dos objectos tributado:
iectrw , a lmP?rtancia das necessidades a que taes jectos vem satisfazer;

c) » proveniencia do objecto;
.) 3o methodo -------Mon« ‘!!cmoao de arrecadação, 

tes Pn • 10s ou P‘ivilegios fiscaes. Seusinconver
ImnnetncClr)a5S mon°polios existentes em muitosEsb
tos nrorí "H irectos sobre a fabricação e a venda o 
i ' I r°ductos v. £. o almni o no espíritu

sahem de
ImDosfnlUcCtkS V' g‘ 0 aicco1 e as bebidas espiriti 
a lopirfí (tMre Pr°dllctos que entram ou sahem de 
e d r m Cntr° C*° ProPr>° Paiz: impostos interesta 

•ntermumcipaes. Seus grandes inconvenientes.
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LII

Impostos aduaneiros de importação, de exporta- 
Çao e de transito. Systemas alfandegarios: prohibitivo, 
protector, liberal, fiscal. Tarifas aduaneiras: especifica, 
^ valorem, simples e puramente fiscal. 0  que tem 
demonstrado a experiencia das recentes reformas adua­
neiras sobre o resultado das tarifas moderadas. Im­
postos de arrecadação immediata. O imposto sobre 

abitaçãe differer.te do imposto directo sobre edifícios.
Imposto sobre creados, cães, cavallos, carros etc.

•

LI 11
Impostos directos sobre rendimento e sobre patri- 

°nio em geral. Em que differem dos outros impos- 
.s directos, reaes e pessoses. Razões a favor e ra- 
es eontra o imposto geral de rendimento. Imposto 

Dot s°k,e 0 patrimônio. Em que é differente doim- 
n, 0 sobre o rendimento. Imposto militar. Critica 
que se lhe faz.

LIV
n ^Postos Iocaes. Elles resultam quer de addicio- 
fado a°S imP°stos do Estado, quer de impostos sepa- 

J \  .^ °  reR'men de autonomia das provinciaes e 
se iàCp5̂ °S a s -Paração dts impostos manifestamente

LV
a rece>q°çs §eraes soi o a relação entre a despeza e 
c°nsj | lta- Orçamenlo; sua definição. O orçamento 

pado relativamente:
J  ao período (exercício) a que se refere;
) a epoca de sua redacção;

Orao Seu systema^.
Çamento ordinário e extraordinário
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LVI

Divida publica. Vantagens e inconvenientes do cre­
dito publico. O credito publico considerado:

a) pelo lado de sua legitimidade;
b) relativamente á qualidade diversa das dcspezas 

extraordinárias;
c) pelo lado economico;
d) pelo lado político;
e) pelas vantagens prometíidas ao credor;
f)  pelo lado da garantia dada ao mesmo credor; 

• g) pela proveniencia dos capitaes obtidos;
li) por seu titulo jurídico; 
i \  neln mnrtn de siiíi p.stinnlacflfV

i
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Duas for.nas de e:npre>timo que a divida irresgata- 
vel comprehende: a) empréstimo decapitai fixo e juio 
variavel; b) empréstimo de juro fixa e capital variavel. 
Exame dos dous systemas.

LIX

Administração da divida publica. Sua negociação, 
quer directa, quer indirecta com auxiiio de intermediá­
rios. Titulos da divida publica: nominativos, ao porta­
dor e mixtos. Serviço dos juros. Como deve ser ef- 
fectuado. Conversão. Conversão forçada, e portanto 
illegal, e conversão voluntana. Da consolidação e da 
extincção da divida publica.

Faculdade de Direito do Recife, l.° de Março de 
1916.

O  PROFESSOR GATHEDRATICO

D r . Sophron io  E . da Paz P o r t e l l a .
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Dr. Joaquim Guetos Corrêa Gonòim Filho
PROFESSOR CATHEDRAT1CO
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PROGRAMMA DE ENSINO
-----DA . -------

l .a C adeira  do 3.° Anno

Direito Oivil
SEGUNDA PARTE

1— Theoria jurídica do patrimônio.

2— O direito auctoral.

3 Cousas e suas classificações.

4— Posse, corhposse e quasi-posse.

5— Acquisição, conservação e perda da posse.

6— Effeitos da posse.

7— Do dominio.

8— Acquisição do dominio em geral.

9— Da prescripção acquisitiva.

10— Perda e defesa do dominio.

11— Das servidões.

12— Usufructo, uso e habitação.
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13— Do penhor.

14— Da hypotheca.

15— Da antichrese.

16— Da emphyteuse.

17— Da suecessão em geral.

18— Successão legitima.

19— Suecessão testamentaria.

20— Das substituições.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Março de K

O Professor Caihedratico, 0
D r . J o a q u im  G uhdf.s C orrêa  G o n d im  1

Approvado em Congregação de 10 de Março de

O Secretario,
H e n r i q u e  M a r t i ^

— — --------------- '
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p r o g r a m m a  d e  e n s i n o
—•*&' DA

a.« C a d e i r a  d o  3 .»  A r n i o
Direito Criminal

preferível°se°a d e ^ L í T S —  ,Qudl a denominação 
nal. o direito S m Z S C n m in a l’ ^  a de d ire ito  p e -  
Fundamento do direito de T i n i r á  do direito publico, 
tes escolas. Relações do rUrJS se^undo as differen- sciencias. Ç°CS do d.re.to criminal com outras

I I

escola classica S ^ S rd to  crimirTd0 Cr'minal' . 0 ri8em da 
tulados. A escola positiva S n  seus pnncipaes pos- 
postulados. Papel de I nmĥ  lana e„ seus principaes 
falo na nova escnl i l a  blroso-.ae perri e de Garo-
tico-naturalista. P r in d p a è ^ S n T ^ S S  A escola cri'  
tre a escola positiva eS  S S  °S -de dlvergencia en- posinva e a escola cntico-naturalista.

111

dendo seS R 1d V b S S á1c rW Unid0 0S iuristas não po~
estabelecer um conceito p ^ S i c í S 'A  ! u ^ sario  
d eh c to  n a tu ra l de Garofalo r l l • A theor,a do 
tras definições do crime e obÍecÇões. Ou-

Factoresdo crime.
IV

As diversas cathegorias de fe-
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ctores do crime: factores cosmicos, anthropologicos e 
sociaes. Principaes factores destas diversas cathego- 
rias. Importância dada pela escola critico-naturalista 
aos factores sociaes. Se estes preponderam na genese 
do delicto. Theoria da escola positiva.

V
A questão do typo anthropologico do delinquen 

te nato. Estygmas que caracterisam o delinquente nato • 
segundo os anthropologos criminalistas. Objecçoes 
apresentadas pelos sectários das escolas classica e cri- 
tico-naturalista. O typo social, o typo profissional, o 
typo mimico-emotivo-penitenciario. Theoria da esco­
la positiv?.

VI
As mais impbrtantes theorias dos criminologistas 

a respeito da genese da delinquência. A theoria doata- 
vismo de Lombroso. O crime como phenomeno Ç 
normalidade biologica e de normalidade social. O ata" 
vismo psychico, a loucura, a epilepsia, a neurasthenta, 
etc, como explicações da delinquência. O crime com  ̂
phenomeno puramente social, segundo a escola critico- 
naturalista.

VII
Classificação scientifica dos delinquentes. As cinccj 

cathegorias anthropologicas de Ferri. Outras classt 
cações. Importância pratica de urna classificação sete  ̂
tifica dos delinquentes.

VIII
Conceito do cri ne sob o ponto de vista juridu^ 

legal. O sujeito activo, o sujeito passivo e o objee  ̂
do crime. As pessoas moraes. Divisão tripa rtida  
bipartida das infracções .penaes. Ou.ras divisões cs 
importância pratica. Interpretação da lei penal.



IX
Efleitos da lei penal quanto ao tempo. Irretroa- 

ctividade da lei penal: excepções. Effeitos da lei penal 
quanto ao espaço: os differentes systemas a que se fi­
liam as legislações neste assumpto. O conceito jurídi­
co de território. Extradicção. Effeitos da lei penal quan­
to á condição das pessoas.

X
E>a tentativa. Resolução criminosa, actos prepa- 

[a IVOs’ acfos de execução. Tentativa e delicto frus- 
te °k- ^ az° es punibiliJade da tentativa. A corren- 
te s.u .iectivista e a corrente objectivista em matéria de 

n ativa. A tentativa no codigo penal brasileiro.
XI

^ Autoria e cumplicidade e suas diversas especies. 
crim° aUt° r'a' ^  man^at0- Cumplicidade posterior ao 
Partie' as-vl° ’ recf P taÇão. Systemas de repressão da 
autor'/’3'*30 criminosa dos co-autores e cúmplices. A 

’ e a cumplicidade no codigo penal brasileiro.
X I I

PonsaMrH°^Sa^''' ̂ ac*e criminal. Livre arbítrio e res-
social r\a j - , rnora'' determinismo e responsalidade 

al' ü  dolo e a culpa.

X I I Ip
os crimlSa'S ? ue ^ ri,rern a criminalidade e justificam 

A idade.

A - X 1 V
0 soirinambu^0 ^3S âcu^ a^es nientaes, a embriaguez, 
a Surdo-mudez'rn° ’ 3 ^yPnose e a suggestão criminosa,
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X V
A ignorância e o erro. O consentimento do of- 

fendido. Arrependimento.
X VI

A coacção, o caso fortuito. Autorisação legal, a 
ordem da autoridade legitima.

XVII
Legitima defeza. Se a legitima defeza é um direita 

Elementos constitutivos da legitima defeza. Estado 
necessidade. Differenciação entre a legitima deteza e 
estado de necessidade.

X VIII
Circumstancias aggravantes. Circumstancias aggra 

vantes legaes e judiciarias, geraes e especiaes. uís 1 
ção entre circumstancia aggravante e elemento con 
tutivo do crime. Apreciação da circumstancia agg 
vante da premeditação. A reincidência.

XIX
Circumstancias attenuantes. Historico. Enumer* 

ção das circumstancias attenuantes. Systema do co & 
penal brasileiro.

XX
A pena, seus requisitos e funeções. Concurso 

crimes ede penas. Noticia do systema penal bra 
ro. Modos de extineção da acção penal e da con 
nação.

Recife, 10 de Março de 1916

O PROFESSOR CATHEDRATICO
D r . Octavio Hamil ton Tavares Barre
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P rogramma de Ensino

d i r e i t o  c o m m e r c i a l  t e r r e s t e

d i r e i t o  COMMERCIAL
PRIMEIRA PARTE

Conceito do Direito Commercial brazileiro, sua 
ongem. Fontes primarias e fontes secundarias 
Uo nosso Direito Commercial.

2 —Dos actos de commercio sob o tríplice ponto de 
vista da lei, da doutrina e do direito interaeional.

Que é commerciante. Como se adquire e corno 
se Perde a qualidade de commerciante.

•—Direitos e ob igições do commerciante.

-D°s livros dos commerciantes; suas formalidades 
intrínsecas e extrinsecas.

l^os agentes auxiliares do commercio.

^ 0s corPôtores; direitos e obrigações.
Dos *e'l°eiros; direitos e obrigações.

10 ^ ° S ^re^0stos commerciaes.
lhes s°ciedades commerciaes e das regras 

30 communs.
que

°ianSditaC1Hdad?S em nome col|ectivo e em con 
• ulr~dos e obrigações dos socios.
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12.—Das sociedades dc capital e industria; das socie­
dades em conta de participação; direitos e obri­
gações dos socios.

13. —Das sociedades em commandita por acções.

14. —Das sociedades anonymas, sua historia, seu de­
senvolvimento, sua importância economica.

15. —Dos contractos commerciaes. Como se distin­
guem dos contractos civis.

16-—Da compra e venda mercantil.

17.—Do mandato e da compra mercantil.

18-—Do deposito; dos armazéns geraes; warrants.

19.—Da conta corrente.
.

29- Da troca e da locação mercantil.

21. —Do contracto de seguro.

22. Dos titulos de credito; suas cspecies.

23. Da letra de cambio, sua origem. Da nota Pr° 
missoria. Importância do Dec. 2044 de 31 0 
Dezembro de 1918.

24. —Das pessoas que figuram na letra de cambio. ^
saque, do endosso, do acceite, do aval.

25. —Do vencimento e do pagamento da letra de
>o. Do protesto e da intervenção.
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26.—Da acção cambial. Da prescripção da letra de 
cambio.

Faculdade de Direito do 
de 1916. Recife, 2 de Março

O Professor Cathedratico,

D r . Caldas F i l ho ,

Approvado em Congresgação de 2 de Março de 1916

O Secretario, 
H enrique Martins

-X"<-
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DIREITO COMMERCIAL, FALLENCIAS E 
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^  Joaquim Ignacio de Almeida Amazonas
PROFESSOR CATHE DRATICO

------ ----------------
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Programma de Ensino
— DE —

D IR E IT O  M A R ÍT IM O

1— Commercio maritimo: seu conceito, historia e im­
portância social.

2— Direito commercial maritimo: seu conceito, histo­
ria, desenvolvimento e logar no quadro geral do 
direito. Monumentos legislativos.

3— Navio: sua natureza jurídica, suas partes e acces- 
sorios. Especies de navio.

4 Estado civil do navio. Nacionalidade e uso da 
bandeira. Personalidade do navio.

S~-Construcção, acquisição e transmissão da proprie­
dade dos navios.

b—Abalroamento, divisões. Responsabilidades.
P.[°Pr’etarios e compartes do navio; suas responsa- 
didades. Parceria marítima.

Armação dos navios. Armadores: especies diver- 
^as, suas responsabilidades. Consignatarios e agen-

tosPe ã0Kde nav'0) qualidades exigidas, seus direi- 
lamp, ,obrif aÇões, Equipagem do navio, seu arro- 

Iq  ̂ ° ’ direitos e obrigações.

za 3oaoCt° fretamento: a carta partida. Nature- 
°utracto. Direitos e obrigações das partes.
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11—Conhecimento: suas enunciações, modalidades qne 
pode affectar. Sua funcção jurídica e econômi­
ca. Natureza do titulo.

12— Contracto de transporte de passageiros.
13— Avarias: sua natureza e classificação. Liquidação 

repartição da avaria grossa.
14 Contracto de empréstimo de dinheiro a risco ma 

ritimo.
15—Contracto de seguro marítimo: natureza e °^ieC’o 

Elementos do contracto. Modalidades, rces »
16— Contracto de seguro marítimo: obrigações P 

cas do segurador e do segurado. Abando  ̂
objectos segurados, casos em que tem lugar.
ção e ir.demnisação.

17— Naufragio e salvados. Arribada de navio. Assis 
tencia maritima.

18—Créditos privilegiados. Hypotheca naval.

Fallencia
. e des'

19 Instituto da fallencia. Sua origem, historia 
envolvimento. Sua natureza e fundamen 
co. Unidade e multiplicidade da fallencia. 1

20— O instituto da fallencia r o direito brasileiro, div 
rcgimens que tem sido adoptados.

21— Presuppostos da fallencia. Sujeito activo e 
to passivo. Requisitos do estado de taliei
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22—Meios preventivos da declaração da fallencia: ces­
são de bens, moratoria, concordata.

23 Declaração da Fallencia. Juizocompetente. Meios 
de opposição.

24 Qualidade de commerciante. Fallencia das socie­
dades, inclusive as anonymas. Fallencia dos não 
commerciantes,

25 Effeitos da sentença declaratoria da fallencia, a) 
civis, b) penaes.

26—Arrecadação e guarda dos bens, livros e documen­
tos do failido. Administração da fallencia.

2**'~~Verificação c classificação dos credores. Assefn- 
bléa de credores.

^ —Encerramento do processo da fallencia.
' —Fallencia em direito internacional. Das sentenças 

extrangeiras de declaração de fallencia.

Faculdade de Direito do Reciie, 2 de Março de 
1916.

O Lente  Cathedrat ico
Dr- Joaquim Ignacio de Almeida Amazonas.





Faculdade de Direito do Recife
PROGRAMMA DE ENSINO
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S.a CADEIRA DO 4° ANNO

DIREITO CRIMINAL
Prim eira Parte

REGIMEN PENITENCIÁRIO

Dr. Octavio Hamilton Tavares Barretto
PROFESSOR CATHEDRATICO 

— - ♦->«<-•-------

A W O  1)E 1916
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PROGRAMMA DE ENSINO
- DA -

á." C ade ira  do 4." A n no 
D ireito  C rim inal

l.a PARTE
REGIMEN PENITENCIÁRIO

I
A pena, sua evolução histórica. Definição da pena. 

Os critérios de porporcionalidade entre a pena e o cri- 
ITle'_ segundo as escolas classica e positiva. Classifi­
cações da pena. A sciencia penitenciaria.

II
Noticia histórica da nossa legislação penal. As pe- 

nas estabelecidas no antigo codigo criminal e no codi- 
fO penal vigente. Regimen destas penas. Systema 
penitenciário adoptado pelo nosso legislador.

III
Origem da pena de prisão. A prisão em com- 

um e a prisão cellular. Systemas penitenciários Pen- 
p Vanio °u Philadelphiano, Auburniano ou mixto e 
0nicjreSS'VO 'r ân^ez- Os reformatorios dos Estados

IV
niem^S benas de prisão de curta duração. Inconve- 
nCnj,es tlesta-s penas e necessidade reconhecida pelos 

menciaristas de substituil-as por outros expedientes



penaes. Os castigos corporaes a admonição, a inter- 
dicção de certos direitos, a multa, etc., como sub­
stitutivos das curtas penas de prisão. Importância que 
a escola positiva dá á reparação dodamno como func- 
çào do Estado.

V
Suspensão da condemnação e da execução da pe­

na. Systema americano e inglez; systema adoptado em 
outras legislações. Objecções á-uspensãoda condem­
nação. Os resultados da experiencia. Noticia do pro­
jecto apresentado no parlamento brasileiro a respeito 
deste assumpto.

VI
A pena de morte. A questão da sua legitimidade 

Opiniões dos criminalistas. As legislações modernas.
VII

O patronato dos condeinnados liberados. Argu­
mentos formulados contra esta instituição. O patrona­
to na legislação brazileira.

VIII
O problema do trabalho penitenciário. Diversos 

systemas adoptados. Apreciação histórica e critica da 
colonisação penal por meio da transportação. Expe­
riências, feitas em differentes paizes e seus resultados.

IX

A ir.dividualisação da pena. Indivldualisação legal' 
judiciaria e administrativa. As sentenças indetermina' 
das como condição da individualisaçâo da pena. t)b- 
jecções ao systema das sentenças indeterminadas. In' 
d .'terminação absoluta e relativa. Experiencia feita nos 
reformatorios dos Estados Unidos. As penas paralella*”
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X
A exiincção d.i pena: a morte do condem nado, a 

prescripção, o perdão, a amnistia, a rehabilitação do 
condemnaüo.

XI
A identificação dos delinquentes, suas vantagens. 

Noticia histórica. O systema anthropometrico Bertillon 
e o systema dactyioscopieo do Di. Vucetich. Qual o 
preteri vel.

s

Direito Penal Militar

I
Noção do direito penal militar. Historico da le- 

pslação penal militar brasileira. Conceito do crime mi- 
'tar. a lei penal militar em relação ao tempo, aoes- 
P-D'J e á condição das pessoas.

mes
tão

II
Crimes própria e impropriamente militares. Cri- 
militares em especie. Casos em que os civis es- 

sujeitos ao toro militar.

Anomalias do direito criminal militar em relação 
d0 direito criminal commum.

IV
p>-, *)enas militares no direito extrangeiro. Systema 

‘ a^optaio no direito militar brasileiro.



V
AJustiça Criminal Militar, ü s  Tribunaes Militares- 

Projectos de reforma no Brasil.

—  6 —

Extincção da acção penal e da condemnação.
e;

Recife, 10 de Março de 1916

ü  PROFESSOR CATHEDRATICO
■ Octavio Hamil ton Tavares B a r r e t t o

vid — -----------  ---------

tos

pra
Acceito o Programma acima.

O PROFESSOR CATHEDRATICO

Gervasio Fioravante Pires Ferreira.
FOli.
entr 
to fi 
d es. 
gata

X»



Faculdade de Direito do Recife,
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PROGRAMMA DE ENSINO
—«• i>o

Direito Oivil
3.a PARTE

o b r i g a ç õ e s

e

As divisões do Direito Civii e a divisão do, Co- 
'R0- O direito das obrigações e seus caracteres. Con- 

^eit0 ,da obrigação, suas phases de desenvolvimento, 
eus fundamentos, seus elementos essenciaes.

II
Causas das obrigações: factos e actos jurídicos e 

Dos iI|icitos. Classificação das causas de obrigações.
classificação do codigo: contractos, vontade unilate- 

ra|. actos iliicitos.
I I I

D° sujeito activo e passivo das obrigações. Re- 
I isnos para que os actos licitos e iliicitos produzam 

't.0s )l,r*dicos. Capacidade. Erro, dolo, coacção, 
s,mulação, fraude.

IV

cão 0^,sct0 das obrigações. Requisitos da presta­
dos * ôrma e da prova das obrigações. Nullidades

actos jurídicos.
V

e c iv ís^ n ^ 3.^ 8 das °f)r'gaçõcs- Obrigações naturaes 
Rações h Obrigações de dar, obrigações de fazer, obri- 

" 06 não fazer.
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VI

di Outras modalidades das obrigações: obrigações al­
ternativas; obrigações divisíveis e indivisíveis; obriga­
ções solidarias e não solidarias; solidariedade activa e 

e> passiva.
VII

Ainda outras modalidades das obrigações: Obri­
gações puras e condicionaes; a termo e com clausu 
penal; obrigações principaes e accessorias; liquidas
illiquida*.

VI I I

csl EFfeitos das obrigações, Pagamento. Quem deve
e a quem se deve pagar. Objecto e prova do paga­
mento. Logar e tempo em que deve ser o pagame 
to effectuado. Da mora

IX
Vid;

Do pagamento indevido. Pagamento por consig- 
tos nação. Pagamento com subrogação. Da im putaçãod

pagamento. Dação em pagamento.
praz

X

Novação; compensação; transacção; compromisso- 
confusão; remissão de divida e prescripção.

•çoliJ' |
entre 
to fi>
J es.
gataV

XI

Das consequências da inexecução das ob.ng3? s 
Theoria da Culpa. Perdas e damnos c juros >cn 
Da cessão de credito.

X I I

D o s  c o n t r a c to s  e d e  s e u s  r e q u i s i to s .
C ontracto  entic
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presentes e entre ausentes. Contractos concluídos por 
^rceiro e contracto preliminar. Das varias cspecies de 
contracto e de sua interpretação.

XIHI
Dos contractos bilateraes. Das Arrhas. Das es- 

■pulações por terceiro. Dos vicios redlubitorios e da 
ev>cção. Dos contractos aleatórios.

XI V
Compra e venda: pessoas, objecto e preço. Obri­

gações do vendedor e do comprador e riscos. Da re- 
rovenda, da venda a contento, da preferencia, do pac- 
“ocde ntelhor comprador, do pacto commissorio e da

XV
La doação, seu earecter e especies. Que pesso- 

}  P°dem doar e receber doações, que cousas podem ser 
adas e rormas das doações. Doações puras e condi- 

onaes. Direitos e obrigações do doador e do dona- 
10- Revogação das doações.

XVI
çòes loca^  Locação de cousas. Direitos e obriga­
ção i *ocador e locatario, duração e termo da loca- 
di. V Locação de prédios urbanos e rústicos. Locação 

serviços.
X V I I

contiver empreitada e dos direitos e obrigações dos 
gaçõe- rfntes' L>o commodato e dos direitos e obri- 
ções (jf as Partes- Do mutuo e dos direitos e obriga- 
^'feitos nu'tliante e <-lo mutuário. Do deposito e dos 

e obrigações dos interessados.

Do X V mmandato: especies, forma e extensão. Direitos
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da
vi<

tos
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rol
ent 
to 
J ei 
ga t

^  mandante e do mandatario e termo do 
das nartpc J£stao de negocios: direitos e obrgações 
tação °S contractos de edicção e de represen-

XIX
cões e c*esuas especies. Direitos e obriga­
r ã o  di L . '0! j ° tre si e Para com terceiros. Disso- 
cuarii Dn ietíaî e' ^ a parceria rural e da parceria pe- 
cuana. Do contracto de constituição de renda.

XX
Direítnc f onktracío, de seguros; sua forma e objecto. 
seouro ot)n8aÇões do segurador e do segurado. Do 
seguro mutuo. Do seguro sobre a vida.

XXI
nndpm ^J0!-0 f  aPosta- Da fiança e pessoas que 
podem ser ftadoras. Dos effeitos e da extincção da

XXII
Tituln^L0brÍ?a?Ões resu'tantes da vontade unilateral: 
de rppnm™°ria^?.r’ Sua natureza e especies. Promessas 
vedor pensa’ direitos e obrigações do credor e de-

XXII I
e Q uas^dm ^5 decorrer,tes dos actos illicitos: delictos
Do damnn • ? esP°nsab'Iidade directa e indirecta. 

0 damno material e moral.

XXIV
o b r is a c õ e ! '^ l í^ v f°  das o b r‘ga<;ões. Indem nisação IlíiS 
tracto Indem l l l *?aS- e ’d 'cl u ‘das provenientes do com 
acfos illic itos. '11Saçao nas .obrigações provenientes d
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X X V

Concurso de credores, do tempo em que elle se 
abre e das pessoas a favor e contra quem a lei conce­
de preferencias e privilégios. Classificação de crédi­
tos e modo de pagamento delles.

' Faculdade 
1916.

de Direito do Recife, em 2 de Março de

O  PROFESSOR CATIIEDRATICO

D r . H e r s i l i o  Lupercio de Souza
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PROGRAMMA DE ENSINO

----4- DA - f —

4.*" C a d e i r a  d o  4 .°  A  a  n o

Theoria ôo proccesso civil e commercial

formas da lucta pelo direito.— Velha dichotomia 
de J- Bentham— leis substantivas e leis adjecti- 
vas. Denominações equivalentes, empregadas por 
Dudot, Aubry et Rau, John Austin e outros.— 
Apreciações de M. Boncenne, R. Bordeaux e Pie- 
ro Cogliolc. Da origem histórica de processo: 

e anterior, coevo ou posterior á idéa do direito;
2 ^ 'relação em que se acham e influencia reciproca.

0 termo processo:— etymologia, emprego e im- 
Propriedade para designar o modo de agir em 
t 'h0 decepções em que costuma ser tomado na 
echonoiogia jurídica. Da necessidade de processo : 

CJ )^cÇões oppostas. Da extructura actual do pro- 
foiid ^ nalyse da inaxima— la forme emport le

J W te W o  do processo no quadro da sciencia 
Rei ^a,~~ Princípios informativos do processo.

4 ^ p FP.aÇ°eá com outros ramos da sciencia jurídica. 
t ‘ficacia

5, pSPaço,
fon tes
direitn

das leis do processo, no tempo e no

históricas de processo:— direito romano, 
germânico.
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6—Actuação exercida no processo pelo direito canô­
nico.

7 Do processo em P o rtu g a lfo n te s  históricas, 
phases diversas de sua evolução. Processualistas 
de maior celebridade.

B—Do processo no Braziir—fontes históricas, pha- 
ses de sua evolução. Analyse e critica dos prin- 
cipaes processualistas nacionaes, notadamente P. 
Bapiista, Ramalho e João Monteiro.

I I

'* 9 a acção:—fundamento jurídico, accepcções. Cri­
tica á definição de Celsus, segundo Vinnius, Hei- 
necius, M. Pescatore, Savigny, Puchta e Mayns- 
Condições para que a acção seja validamente deri- 
gida e julgada proceden.e: apreciação década uma 
dellas.

10 Divisões da acção. Critica á divisão classica m 
rm  aut in personam. Das acções prejudiciaes._

11 Das acções denominadas mixtas Interpretação 
exegetica do § 20 das Inst. de acionibus (VI. 6 )- 
( 'piniões dc Poncet, Brunemano, Macheldey- 
Dalloz, Mayns, Paula Baptista, Ratnalho e J 011ü 
Monteiro.

12 Dos in terdictosorigem  e hPtoria. Classificação,
especialmente pelo direito romano: adipisccud 
possessionis, retinendae possessionis, reciip ,̂L̂ n 
da’ pessessionis. Das acções possessorias, como 
oe o direito canonico e o direito pátrio. ,

ld Do exercício da acção. Differença entre demam ■ 
e causa. Da accumulação. Concurso de acçõ^-

I 1 I

14—Da organisação judiciaria em geral. Syst£tri3
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^ s: <luant0_á investidura, quanto ao exercício, 
j c 9U3nto 3 extensão das funcções.

7 a . or8anisação judiciaria no Brazil. Critica ao 
rda« dl',lsão da Justiça em federal e dos 

bií h?h! 5 derati?s- Compatibilidade ou incompatí- 
derativo da 'Jr"dade judlCiaria com o regimen fe-

16 !1° ,UIZ0 art)itra lfundam en tos, vantagens e in- 
convcmente®. Historico. Natureza, definição e

|7 jormas. Partes em que se divide.
|B n ! S pessôa8.que intervém no processo. Do juiz. 

s partes litigantes classificação—Do auctor e do
n, m ,e' Diffamari ( C. 5.« de ing. et ma- 
Op -J e da lei Si contendat ( fr. 28 defidej.) 
n sao excePÇÕes á regra:— invitus agere vel
invitus) Uem° C°gatUr (C 0r'Sf' ün' Cod' nCmn 
^us auxiliares das partes litigantes:— enume- 
r „ao’ on^em histórica, funcções, direitos e deve- 

^0—-Da .s adv.°8ados especialmente.
(r- . lurisdicção :— accepção ampla e accepção res- 
ent 1 Conceito romano da juiisdictio: distincção 
(jjcre ,urisdictio e imperium. Se entre nós são 
m»^renc'ados’ ou se é possível differencial-os com- 

2[__arnente. Devisões.
(jaa. COrripetencia:—princípios geraes e differençá 
ne Divisões:— da competência ratio-

-2--D,, naterf<x e da competência ratione persona. 
gia nuni8teri° publico:—origem e historia. Analo- 
ítí, ° -  os antigos defensores civitatem, curiosi, 
peito es e Procuratores ccesaris. Opiniões a res- 

'Garsn ^ ° ntescju'eu’ Fi,an8ieri' Dortalis, Carcano, 
qUe nnet e Boncenne. Caracteriscos. Funccionarios 
arts representam. Funcções. Apreciação dos 
de i«nn 26 do Dec. n. 848 de II de Outubro1890
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26

27-

8 V

23— Divisões da proeesso, principalmente sob o P0^  
to de vista do objecto e da forma. Objecto  ̂
proce so civil e do commercial: relações, extensa( ^  
limites. Apreciação sobre o Dec. n. 763 de l- 
Setembro 1890. Do processo ordinário e sunu . 
rio, e das formas differentes do processo sumnia

24— Da conciliaçãofundamento, histórico e 
pátrio a respeito. Critica ao Dec. n. 359 de . 
Abril de 1890. Se vedou em absoluto as te
vas de conciliação. suC-

25— Da citaçãoconceito , fundamento, elem em o^.^
cessivos nas diversas phases de sua Ill'pjrei- 
Pi incipios de direito canonico a respeito. oS_ 
to pátrio:—especies, formas, condições e e  ̂ ^  
Da cricumducção; da revelia. Da notificaça 
intimação. „ D°

—Da defeza de ré o a c c e p ç õ e s  desta pala * pa 
brocardo nemo inauditas damnari _P° .^ 0c
contrariedade ou contestação: definição,
effeitos. _ n  rec0'

-Das excepções:—definição e divisão. ^  Co­
nhecidas pelo Regulamento n. 737 de 2 
vembro de 1850. .,tnrja. £s'

28— Da litis —contestatio :— definição e nis Qfds.
pirito theoiico e pratico do disposto n' • 3 0^  
Philippinas, tit. 20 § 5, 51 e 63 pr. do 
Effeitos, . toris

29— Das dilações em geral. Da dilação Pr0
definição, divisão e effeitos. NeceS?'í

30— Da prova :accepções diversas da pa‘aV̂  . et w  
dade da prova. Do brocardo: non ser fe** 
adparere est idem in jure. Como def ivei.
a apreciação das provas: methodo Pr? ojS|açá0- 
tema de provas admittido em nossa



31

32

33

34

35 

38 

37 

3fU
3S)

40
41

42^

—  7 —

rearoCtl  dD P/'0Va •' regra geraI e excepções. Da gia de Paulo : ei lucurnbit probatio aui d i r i t
"<!" m n e g a t .  Opiniào de Bentham * '

caassificaçao das provas, segundo Bonnier R Ror
J a u x  e Pisaneli, Scialoja e Mancini A p r e c iS  
sobre cada uma dellas. preuaçao
Meios de prova. Das ordalias : etymoloeia desta

~ E o ? d í finÍÇâ0’° í gCni, CaUSaS’eSpeCÍes e evolução, 
prova liÍeraí0Va adm‘tt,dos em nosso direito. Da

^  n0Çã° pbüosophica e jurídica, j!j!mas, requisitos e effeitos.

especief^vator81 n°Çá° ’ imp° rtancia’ ^quisitos,

Svis5oraínent0' definiçã0> historico, utilidade e

DoS pr?,surnPÇões:—definição, earaeter, divisão e valor.
arbitramento e da vistoria definição, histo- 

rO' ’ oartíCíer e importância.
£, s apegações finaes.
da mv f?nça : "oçio, diferença da cousa julga- 
Pubii<'oIsl0es e subdivisões. Elementos, requisitos, 
vista 6 ,ntirr|ação. Effeitos, sob os pontes de 

"Da ctXtrin.seco e intrínseco. 
t0rnadaUSa iuip d a : accepções em que pode ser 
torica 1 p e?Pressao- Noticia philosophica e his- 
çòes „■ Keciuisitos. Effeitos : relativamente a ac-
cias crim“  da C° USa >uigada no crime I nas instan- 
civis minaes das decisões dadas pelos tribunaes 

^ o s rec.
en'baro^. - s: n°Ções geraes e especiaes. Dos 

~D0s a sentença.
"Da flrg”I1?vos- Da carta testimunhavel.
D0s appel,aÇão.
Da rgPlhargos ao accordam.

s a —̂conceito, historico e feição actual.
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V
con-l)oh incidentes do processo:— preliminares, c0 

temporaneos e consecutivos. Noção da cauçao' 
4U-_rv,UmCraçào e cri,ica sobre seu valor actual.

C  '"'-'-onvenção: definição, caracter e bistO' •
_  'Co- e casos em que deve ter logar. D* 

S - n T E  da exÇepção e da compensação.
, ntervenção conceito e fundamento. D° b . 

cardo ~res inter alios iudicata aliis nec prodj»' 
f f  . noci‘t - Especies de intervenção voluntár­
i a  interesse do interventor. Termos, formas 

missibilidade e effeitos da intervenção. Dirt 
5l_rvf Paries litigantes a respeito do interventoi- 

intervenção obrigatória: fundamento. Da 
minaiio auctoris.

V I

53- Apt«eXeCU?ào :'~ definição, formas e pltases. 
M -Ac o, prel,ninares j., execução.

5^lnciüen™ T e x 0ecudçàoeXeC“' “°'

VII

eard(?UllIldaveS:“"definiçã0 e classificação. ^■ quod nullum est nullum producet cffei 

Rec,fe- I.- de Março de 1916.

O PROFESSOR CATHEORATICO.

Dr João E ly s io  de Castro Fon$e°
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p r o g r a m m a  d e  e n s in o
— •■**< DA •».—

la- Cadeira do 5<\ anno

E stica  3o Processo Civil e Commerciai
I

e ext?aÍMtí,v0ría e da pratica iuridica- Pratica judicial 
ciaes JUd,claI: euremas e formulas. Formulários offi-

II

praxe forense. Usos, estylos e arestos.
111

d ad e^  ^alavra foliada e da palavra escripta na activi- 
foro. Resras sobre n nnnel

rir, V lanaun c ua paiavra e
*°ro. Regras sobre o papel.

IV

°ndições essenciaes da escripta forense.

Livros forenses.
VI

Co
nservação dos livros, autos e instrumentos.

VII
^as
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VIU
Dos Juizes: suspeição, jurisdicção, competência 

nomeação e exercício.
I X

da
vii

tos

pn

soli i
ent 
to I | 
J es 
gan

Dos serventuários e empregados de justiça ; pro­
vimento, substituição, successão, suspeição, capacidade 
moral e jurídica, exercício, attribuições e competência.

X
Officios privativos, cumulativos e não cumulativos. 

Districto do officio. Do notariado.

X I
Dos escriptorios de advogados, solicitadores e or- 

gãos do ministério publico.
X I I

Do domicilio das partes e seus representantes 
Districto de jurisdicção e auditorio, tribunal ou repar­
tição aos juizes.

X III

Do trabalho forense. Contagem de tempo nos ac 
tos forenses.

X IV
Concurso de diversos agentes dos actos forenses- 

foro judicial e foro extrajudicial.

I I

X V
Da escriptura publica de contractos, de procuraça0, 

de testamento.
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XVI

Do instrumento publico, especialmente de appro- 
vação de testamento cerrado.

XVII
Dos instrumentos particulares.

XVIII

Do regisfro, especialmente do registro geral de 
transmissão de propriedade, hypothecas e onus reaes.

XIX
Do reconhecimento de firmas, assigoaturas e letras. 

Reconhecimento e legalisação dos documentos expedi­
dos para paizes estrangeiros ou destes para o nosso paiz.

III

XX
Requerimento ou petição.—Do requerimento escri- 

Pto.—Do requerimento verbal.—Cotas.

X X Í
Dos artigos. Do libello. Dos articulados.

XXII
Das allegações.

X X II I
Das allocuções, dos dictados e discursos.

XIV
Dos despachos: escripto e verbal; ordenatorios, de- 

Usor'os relatórios.
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XV
Da sentença definitiva e interlocutoria. Partes em 

que se divide sob o ponto de vista da forma. Accordão.
XVI

Portarias e ordens. Mandados e editaes.
XVII

Cartas solemnes, alvarás e provisões.
XVIII

Perguntas e reperguntas. Respostas.
XIX

Quesitos e respostas.
XXX

Termos e assentadas
XXXI

Autos: differença entre autos e termos. Descri- 
minação. Actos.

XXXII
Guias, averbações e informações. Bilhete, cota ou 

despacho de distribuição. Conta.
X X X I I I

Certidões: traslados e publica forma.
XXIV

Copias, traducções e extractos.
Faculdade de Direito do Recife 1 de Março de |9 lb

O  PROFESSOR CATHEDRATICO

D r . Gennaro L. de Barros  Guimarães
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PROGRAMMA DE ENSINO
— 4- d a  -f—

2.a C adeira  do 5.° A nno

Theoria c Pratica òo Processo Criminal
i

Processo Criminal. Suas relações com outras sci- 
er>cias. Divisão do processo criminal em geral, relati- 
^rnente á gravidade e qualidade dos delictosedos de- 
'^quentes.

II
Principaes formas históricas do processo criminal

III
Da acção criminal e sua divisão. Modos de iniciar 

Processo criminal. Cautelas e formulas da queixa e 
ua Anuncia.

IV
tancj^ a 'nstrucção preparatória, sua utilidade e impor-

V
te H 9 a Pr>são. Prisão preventiva e prisão em flagram 
eautpilcto- Legislação a respeito. Auto de flagrancia, 

as e formulas.
VI

de f;P!a fiança; limites e condições exigiveis. Termo
dnÇa.
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VII
Da prova. Suas diversas classificações.

VIII

Da prova testemunhai.

IX . I
Do corpo de delicto. Auto de corpo de dehcto. 

cautelas e formulas.

Do interrogatório do réo. Da confissão e seu 
lor. Systemas a respeito.

XI

Das investigações psychiatras.

X U
Da instituição do jury Suas vantagens c

seuS
ua liisiliuiçau UU JU. ------ -  . v

inconvenientes. Organisação do tribunal do J Y

XIII
Da execução das sentenças criminaes

XIV

Dos recursos criminaes.

XV
Do habeas-corpus

XVI

Modo de extincção do processo criminal
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XVII
Formação da culpa nos crimes communs.

XVIII
Formação da culpa nos crimes de responsabilidade 

dos empregados públicos não privilegiados.

XIX
Formação da culpa nos crimes communs e de res­

ponsabilidade dos empregados públicos privilegiados.

, Faculdade de Direito do Recife, 1. de Março de 
1916.

O PROFESSOR GATHEDRATICO

D r . Gennaro L. de Barros Guimarães
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. —i-

MEDICINA PUBLICA
— ---------------

Dr. C onstando Pontual
PROFESSOR CATHEDRAT1CO

------r--------------

A \ M ) DE 1»1«

P A P E L A R I A  VI C T O R I A

3. Santos Araújo
2 1 — RUA LARGA DO ROSÁRIO —21

ííECIEK - IDlfi





PROGRAMMA DE ENSINO
DA

3 . a C a d e i r a  d o  5.° a n n o

MEDICINA PUBLICA
PRIMEIRA PARTE

MEDICINA JUDICIARIA

PRIMEIRA SECÇÃO

Q u e s t õ e s  g e r a e s

1—S e m  D ifin ição , divisão e caracteres sctentíficos. 
Vicios de conformação sexual. Hermaphro ism , 
sua divisão e consequências sociaes e juri > •
Dos monstros, sua divisão e caracteres tera o og 
cos. Legislação referente aos hermaphroditas. 
sexo ccmo modificador da responsabilidade.

2—Da idade. Definição, divisão e caracteres scien- 
tificos. Idade de discernimento. Da idade como 
modificador da responsabilidade.

identidade. Definição. Provas jurídicas da 
identidade. Da prova medica, signaes physiologi- 
cos e pathologicos. Valor dos estigmas protissio- 
naes e da tatuagem. Da identidade no cadaver e 
no esqueleto. Assignalamento anthropometrico.
Lactyloscopia.

*~-Do estado mental. Investigações necessárias para 
determinar o estado mental. Valor da hereditarie­
dade. Estigmas physicos, intellectuaes e moraes 
da degenerescencia hereditária.
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5— Da loucura. Estado medico-legal da alienação men­
tal Remissões e intervallos lúcidos. Theorias da 
responsabilidade proporcional e da irresponsabili­
dade obsoluta.

6— Da embriaguez. Embriaguez simples e pathologi- 
ca. Do alcoolismo chronico e da loucura alcoólica. 
Imputabilidade nos diversos grãos de embriaguez.

7— Do hypnotismo. Hypnotismo em medicina legal. 
Suggestão intra e extra hypnòtica. Crimes prati­
cados pelo hypnotisado e sobre o hypnotisado.

Questões fo renses

FORO CIVIL
8— Nascimento. Nascimentos precoces e tardios. De­

claração do nascimento. Da duração da gestação 
em suas relações com a legitimidade da filiação. Vi­
da e viabilidade do recemnascido.

9— Casamento. Definição do casamento. Influencia 
da consanguinidade, da syphilis, do álcool e das mo­
léstias nervosas na procreação. Motivos de nulli- 
lidade ede annullabilidade.

10— Gravidez. Concepção, superconcepção e superfe- 
tação. Prenhez, variedade, marcha e duração. Pre- 
nhez simulada. Substituição, suppressão, supposi- 
ção do recemnascido. Parto. Sígnaes de parto re­
cente e antigo. Causas que prolongam a duração 
do parto.

U '—Da sobrevivência. Determinação da prioridade da 
morte nos casos communs. Sobrevivência da mãe 
ou filho durante o parto.



FORO CRIMINAL

12—A tte n ta d o  co n tia  o pu dor. Ultrage publico ao pu­
dor. Attentado contra o pudor. Caracteres cons­
titutivos destes crimes. Lesões resultantes do at­
tentado contra o pudor.

O E stu p ro . Definição e elementos constitutivos do 
crime. Differença entre o attentado contra o pu­
dor e o estupro. Lesões resultantes do estupro. 
Defloramento. Quesitos relativos a estes crimes.

*4 L e sõ e s  co rporaes. Instrumentos perfurantes, cor­
tantes, perfuro-cortantes e contundentes. Diversos 
typos de ferimentos e suas complicações. Relação 
do ferimento com a arma empregada. Lesões fei­
tas durante a vida e p o s t  m ortem .

C la ss if ic a ç ã o  d o s  je r im e n to s . Princípios funda- 
mentaesque servem de base á classificação dos fe­
rimentos segundo o damno causado. Gravidade 
das lesões corporaes segundo a sua sède e orgãos 
lesados.

^ — Q u estõ es  e sp e c ia e s  d o s  fe r im e n to s . Do grave in- 
commodo de saude resultante de um ferimento. 
Da inhabilitação do serviço activo. Da privação 
do uso ou inhabilitação do membro ou orgão. Da 
deformidade. Quesitos relativos aos ferimentos.

'"Do h o m ic íd io . Lesões mortaes e lesões que se 
lornam mortaes em virtude de complicações ulte- 
r'ores. Da lesão mortal segundo a nossa lei pe- 
[ial- Estudo das coricausas. Quesitos relativos ao
oomicidio

_i-)
t ° a b o ito  c r im in o so . Definição e elementos cons- 
dutivos do crime. Do aborto legal, suas indica-
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ções justificativas. Substancias abortivas e meios 
mais commumente empregados para realizar o abor­
to. Lesões consecutivas ao aborto. Quesitos re - 
pectivos.

19_D o  i n f a n t i c i d o .  Definição e elementos constituti­
vos do crime. Differença entre aborto, mrantici- 
dio e homicídio commum. Conceito jurídico ao 
termo recem-nascido. Do infanticidio por omissão 
e commissão. Provas da vida extra-uterina da cri 
ança. Quesitos relativos ao infanticidio.

20—D a s  a s p h i x i a s .  Da asphixia em geral. Suffoca- 
çâo. Extrangulamento. Afogamento. Asphixias 
per gazes toxicos.

21 — E n v e n e n a m e n t o .  Definição e caracteres do crime. 
Signaes de envenenamento. Regras a seguir na 
autópsias e exhumações respectivas. Quesitos re 
lativos ao envenenamento criminoso.

22—Da m o r t e .  Morte súbita e suas causas. Da mor­
te real e apparente diagnostico differencial. rhe- 
nomeros cadavericos e marcha da putrefação. Da­
ta da morte. Fauna cadaverica. Autópsias e ex- 
humação.

Jurisprudênc ia  Medica
23 — D e v e r e s  d o  m e d i c o .  Do medico como P^ito ® 

como testemunha. Segredo medico. Autorida 
que podem reclamar a presença de um me 
Legislação e decisões jurídicas referentes a o 
gação imposta aos meuicos quando requisitados p 
la autoridade. ^

24— D o c u m e n t o s  m é d i c o s .  Vistoria medico-legal ^  
matéria civil e criminal. Auto de corpo de ^  
to, exames de sanidade, modo de procedeir neP0' 
testados, relatórios, consulta medico-legal e 
sição oral.
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SEGUNDA PARTE
Hygiene Social

25— Difinição e divisão da Hygiene. Historia e fu­
turo da hygiene, seu papel nas'sociedades modernas.

26— Dos modificadores. Noções succintas sobre mo- 
dificadores physicos, chimicos, biologicos e sociaes.

27— Hygiene das Cidades. Aguas potáveis. Exgottos. 
Vias publicas. Ruas. Habitações. Edifícios pú­
blicos.

28— Condições materiaes da vida Alimentação. Alo­
jamento. Sociedades cooperativas.

29— Prophylaxia. Prophylaxia aggressiva e defensiva. 
Prophylaxia das moléstias contagiosas, não conta­
giosas, exóticas e individuaes.

Faculdade de Direito do Recife, 2 de Março de 1916.

O Professor Cathedratico,
Dr. Constancio Pontual

Approvado em Congregação de 2 de Março de 1916.

O Secretario, 
H enrique Martins
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PROGRAMMA DE ENSINO
— * DA

l .a C adeira  do 5 .n anuo

D ireito Adm inistrativo
l.°—Sciencia da administração e direito administrati­

vo, suas relações.
2.o_Acção social do Estado—Meios de _ que se ser­

ve o Estado para conhecer as condições da socie­
dade.

3.°—Administração economica do Estado—e sua ac­
ção—na producção, circulação, destribuição e 
consummo das riquezas.

4.0—Administração interna do Estado. A populaçao, 
a hygiene e a beneficencia publica.

5. °—A cultura publica. Acção do Estado na educa­
ção e instrucção do povo.

6. °— Direito administrativo, seu objecto, seu methodo

7.0.

8.0. 
9.o.

10. -

H .-
12.-

e sua divisão.
—Poder publico—Limites entre os diversos ramos 

ou departamentos do poder publico.
—O contencioso administrativo e o judiciário.
—Conflictos e suas especies. Competência para

julgai-os. . ....
-A descentralisação sob o ponto de vista político
e administrativo. . . „

-Apersonalidade jurídica da admimstraçao publica. 
-Hierarchia administrativa—Funccionarios pu icos 

e suas relações com a administração.
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13. —Admissão ás funcções publicas. Direitos e deve­
res dos funccionarios.

14. —Responsabilidade dos funccionarios públicos, seus
limites e effeitos.

15. —A propriedade publica, suas relações com a pro­
priedade particular.

16. —Do imposto, seu fundamento e sua natureza.
17. —Especies de imposto, sua percepção.—Acções ris-

caes e sua prescripção.
18. —Credito e debito do Estado. O empréstimo pu-

blico. . .
19. —A desapropriação por utilidade publica, sua ni

toria e seu fundamento. . _
20. —Do sujeito activo e passivo da desapropriação.

Do objecto da desapropriação. A indemnisaça

Recife 2 de Março de 1916.

O PROFESSOR CATHEDRATICO

Dr. V i r g i n i o  Marques
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PROGRAMMA DE ENSINO
— D A  HH—

1». Cadeira cLo S«. a.nno
Pratica òo Processo Civil e Commercial

i

Da theoria e da pratica jurídica. Pratica judicial 
e extrajudicial: euremas e formulas. Formulários offi- 
ciaes.

II
Da praxe forense. Usos, estylos e arestos.

III

Da palavra fallada e da palavra escripta na activi- 
dade do foro. Regras sobre o papel.

IV

Condições essenciaes da escripta forense.

V
Livros forenses.

VI
Conservação dos livros, autos e instrumentos.

VU

res. ^ as partes, seus representantes e dos intervento- 
fact' Entidade pessoal, legitimidade, capacidade de 
Con.e direito, responsabilidade civil e criminal. 
'°ncurso das partes.



VIU
Dos Juizes: suspeição, jurisdicção, competência 

nomeação e exercício.
IX

Dos serventuários e empregados de justiça; pro­
vimento, substituição, successão, suspeição, capacidade 
moral e jurídica, exercício, attribuições e competência.

X
Officios privativos, cumulativos e não cumulativos. 

Districto do officio. Do notariado.

X I

Dos escriptorios de advogados, solicitadores e or- 
gãos do ministério publico.

XII
Do domicilio das partes e seus representantes 

Districto de jurisdicção e auditorio, tribunal ou repa 
tição uos juizes.

XIII

Do trabalho forense. Contagem de tempo nos ae 
tos forenses.

X IV
Concurso de diversos agentes dos actos forense 

foro judicial e foro extrajudicial.

I I

XV
Da escriptura publica de contractos, de procuraç 

de testamento.
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XVI

Do instrumento publico, especiaiinente de appro- 
vação de testamento cerrado.

XVII
Dos instrumentos particulares.

XVIII

Do íegis^ro, especialmente do registro geral de 
transmissão de propriedade, hypothecas e onus reaes.

XIX
Do reconhecimento de firmas, assignaturas e letras. 

Reconhecimento e legalisação dos documentos expedi­
dos para paizes estrangeiros ou destes para o nosso paiz.

i n

xx
Requerimento ou petição.—Do requerimento escri- 

Pto.—Do requerimento verbal.—Cotas.
XXI

Dos artigos. Do libello. Dos articulados.

XXII
Das allegações.

XX III
Das allocuções, dos dictados e discursos.

XIV
Dos despachos: escripto e verbal; ordenatorios, de- 

1SOrios relatórios.
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XY
Da sentença definitiva e interlocutoria. Partes em 

que se divide sob o ponto de vista da forma. Accordão.
XVI

Portarias e ordens. Mandados e editaes.
XYII

Cartas solemnes, alvarás e provisões.
XVIII

Perguntas e reperguntas. Resposta».
XIX

Quesitos e respostas.
XXX

Termos e assentadas
X X X I

Autos: differença entre autos e termos. Descri-
minação. Actos.

XXXII
Guias, averbações e informações. Bilhete, cota o 

despacho de distribuição. Conta.
X X X II I

Certidões: traslados e publica forma.
XXIV

Copias, traducções e extractos. 3
Faculdade de Direito do Recife 1 de Março de 13

O  PROFESSOR CATHEDRATICO

Dr. Gennaro L. de Barros Guimarães
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